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Resumo

O artigo analisa a evolução das Políticas Publicas de proteção social  direcionadas aos idosos carentes, dependentes de transferências de renda do Governo Federal, bem como, das instituições  que acolhem os necessitam de cuidados especiais.  Relata como estão sendo aplicados os mecanismos legais de proteção social e qual a melhoria dos resultados que estão  sendo obtidos. Aborda a questão das modificações da pirâmide etária no Brasil, onde o aumento da longevidade da população leva a reflexão de como deverá ser tratada a questão do aumento  substancial de idosos, num futuro próximo. No caso do RS, examina-se os gastos públicos estaduais com os idosos entre  2004 e 2009, concluindo-se que  são muito pequenos e a proteção aos mesmos depende dos recursos federais.  

Palavras-chaves: proteção social dos idosos; transferência de renda;  instituições de longa permanência para idosos.  

1. Introdução

A Constituição Federal de 1988 instituiu a Seguridade Social reunindo os serviços e benefícios nas áreas de saúde, previdência social e assistência social assegurando a todos os brasileiros o acesso à proteção social contributiva e não contributiva sob responsabilidade do poder público. Esta Constituição universalizou os benefícios de renda, previdência e assistência social aos idosos, tornando-os um direito de todos aqueles que necessitam e um dever do Estado. 
Considerando-se que a população idosa vem crescendo num ritmo mais intenso do que os jovens, com a pirâmide etária se alterando é de se esperar que num futuro próximo se tenha uma parcela significativa da população em idade mais avançada necessitando de cuidados especiais.
O envelhecimento populacional experimentado pela população brasileira leva a alguns questionamentos, tais como: quais são as possibilidades de renda e de cuidados para aqueles idosos vulneráveis e/ou incapazes?
O objetivo deste texto é fazer uma análise das políticas públicas voltadas para os idosos dependentes de transferências de renda do governo e das instituições de longa permanência voltadas para aqueles que são incapazes no país. O Estatuto do Idoso denomina como pessoas idosas aquelas com 60 anos ou mais, porém neste estudo se considera com esse perfil pessoas de 65 anos ou mais, conforme estabelece o IBGE e o governo federal para efeitos de transferência de renda através do Benefício de Prestação Continuada (BPC). Este artigo está dividido em cinco seções, além desta introdução. Na primeira será feita uma descrição da evolução dos mecanismos de proteção social à população idosa. Na segunda examinam-se as modificações na pirâmide etária, no Brasil e RS e o programa de transferência de renda às pessoas idosas vulneráveis, o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Na terceira seção analisam-se as Instituições de Longa Permanência (Ilpes) no Brasil e no RS. Na quarta são apresentados os gastos com as funções estaduais do RS e, em especial, os dispêndios com a assistência ao idoso. Por fim, são tecidas as considerações finais. 
2.  A proteção social aos idosos  

A política de proteção aos idosos carentes iniciou-se, principalmente, com a Constituição de 1988 quando a Assistência Social passou a ser componente da Seguridade Social devendo ser prestada a todos aqueles que dela necessitarem independente de contribuições, passando a ser considerada como um direito de cidadania e reconhecida como política pública.  No seu artigo 230 reconhece como um dever da família, da sociedade e do Estado à proteção das pessoas idosas.  Advoga também que a atenção aos idosos deve ocorrer de preferência, nos seus lares, com o intuito de evitar sua institucionalização.  Na Constituição também está previsto o atendimento à pessoas idosas no Sistema de Seguridade Social. No  artigo 196 considera-se  a saúde como um direito de todos e dever do Estado, garantindo o acesso universal.  
A política de Assistência Social foi regulamentada através da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em 1993 e esta área passou a transitar no campo dos direitos de responsabilidade do Estado e com universalização dos acessos. Segundo a LOAS, a política de assistência social passaria a ser desenvolvida de forma descentralizada e com a participação da sociedade civil, através dos Conselhos de Assistência Social nas três esferas de governo, dos quais a mesma passou a fazer parte. 

 De acordo com a LOAS (art. 2º), a política de Assistência Social deve realizar-se de forma integrada às políticas setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender a contingências sociais e à universalização dos direitos sociais. Assim, os objetivos da política de assistência social contidos na Constituição Federal (artigo 203) e referendados na LOAS são: I) A proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; II) o amparo às crianças e adolescentes carentes; III) a promoção da integração ao mercado de trabalho; IV) a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; V) a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (BRASIL, art. 2o. , 1993). 
As modificações ocorridas com a regulamentação da LOAS alteraram, no campo jurídico-legal o conceito de assistência social, que, de assistencialismo, passou a ser concebida como uma política pública, um direito do cidadão e um dever do Estado. 

Em 1994 foi instalado o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que passou a ser responsável pela deliberação da política e do financiamento na área de assistência social e o  Ministério da Previdência incorporou a área de assistência social, através da Secretaria de Assistência Social (SAS), que assumiu a coordenação das políticas nacionais desse setor que concretizou a implementação da LOAS em nível federal. 

Quanto aos usuários da Política de Assistência Social são, de acordo com a Constituição, todos aqueles que dela necessitam. A PNAS 1999 explicita como destinatários da assistência social aqueles que se encontram em:
· condições de vulnerabilidade próprias do ciclo de vida, ou seja, crianças de zero a cinco anos e idosos acima de 60 anos;

· condições de desvantagem pessoal, resultantes de deficiências ou de incapacidade, que limitam ou impedem o indivíduo do desempenho de uma atividade considerada normal para sua idade e sexo, face ao contexto sociocultural no qual se insere;

· situações circunstanciais e conjunturais como abuso, e exploração comercial sexual infanto-juvenil, trabalho infanto-juvenil, moradores de rua, migrantes, dependentes do uso e vítimas da exploração comercial das drogas, crianças e adolescentes vítimas de abandono e desagregação familiar, crianças, idosos e mulheres vítimas de maus tratos (BRASIL, PNAS, MPAS, 1999).

Com relação às pessoas idosas ainda em 1994 foi lançada a Política Nacional do Idoso (Lei nº8.842 de 04.01.1994) com o objetivo de “assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade” .

      A política é regida por princípios, como:

                - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos de cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem estar e o direito a vida, não sofrendo discriminação de qualquer natureza;

                -o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto  de conhecimento e informação para todos; 

               - as diretrizes da política nacional buscam a viabilização de formas alternativas de convívio do idoso, integração às demais gerações, participação em organizações representativas, priorização do atendimento em órgãos públicos,  entre outras.

               A implementação e a promoção da Política é competência dos órgãos e entidades  como o Ministério da Previdência e Assistência Social e pelos órgãos a ele ligados,com participação dos ministérios, como da Saúde, da Educação, do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, do Trabalho, da Cultura e da Justiça,  para  a formulação, o acompanhamento, a gestão e a avaliação da mesma. Também fazem parte da promoção geral da Política dos Idosos, os Conselhos Estaduais, Municipais e Distrito Federal, sendo estes permanentes, paritários e deliberativos . Todos os estados brasileiros, com exceção de Roraima, constituíram conselhos estaduais do idoso e estes estavam efetivamente funcionando, até abril de 2008, em apenas 1393 municípios, o que significava 25% do total de 5.564 municípios brasileiros ( IPEA, 2009).

É competência dos Ministérios envolvidos nesta política promover a capacitação de recursos humanos voltados ao atendimento do idoso, podendo os mesmos, firmar convênios com instituições governamentais ou não governamentais, nacionais, estrangeiras ou internacionais. Neste sentido, um programa  foi criado em 1999 e só foi lançado quase dez anos após, em 2008, que é o Programa Nacional de Formação de Cuidadores de Pessoas Idosas pela rede das escolas técnicas em saúde do SUS (ETSUS) com o objetivo principal de formar trabalhadores que ofereçam um cuidado adequado à população, principalmente os mais dependentes, com restrições físicas ou mentais. Numa primeira etapa, foram capacitados apenas 300 cuidadores.  A expectativa é de que este número se amplie nos próximos anos, uma vez que esta qualificação se tornará cada vez mais necessária ao aumento da longevidade da população
. 

Além das garantias de direitos contidas na Constituição e na LOAS, no ano de 2003 foi aprovado o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003) que trata “[...] dos direitos fundamentais, das medidas de proteção e da política de atendimento ao idoso, assim como das condutas contra os idosos que constituem crimes” (BATISTA,  et.  al., 2009, p. 23). Este inclui toda a legislação que se refere aos idosos e estabelece entre as prioridades o atendimento dos idosos no meio da sua família em detrimento de outros locais. Também determina que é de responsabilidade dos Conselhos acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Nacional do Idoso.
Tanto o Estatuto do Idoso quanto a Política Nacional do Idoso evidenciam que o foco deve ser a formação de pessoas qualificadas para ajudar as famílias, e não na ampliação da rede asilar. 

Complementando as mudanças ocorridas na área da Política de Assistência Social, em outubro de 2004, o Conselho Nacional Assistência Social (Resolução nº 145, de 15.10.04) aprovou uma nova Política Nacional de Assistência Social (PNAS), com um novo modelo de gestão, o Sistema Único de Assistência Social – o SUAS – para as três esferas de governo, com o intuito de consolidar o sistema participativo e descentralizado dessa área.  Com base na PNAS/2004 foi elaborada a Norma Operacional Básica (NOB/SUAS/2005), aprovada pelo CNAS em julho de 2005 (Resolução nº 130, de 15.07.05). O principal objetivo do SUAS é o acesso universal às ações de Assistência Social e a unificação dos programas, projetos, ações, benefícios e serviços de assistência social das três esferas de governo e de instituições privadas. Nesse modelo os serviços, programas e projetos foram divididos em Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE), de média e alta complexidade, com o foco na família. O primeiro, PSB, refere-se à área de atuação para crianças, adolescentes, jovens, idosos, pessoas com deficiência e cidadãos em situação de vulnerabilidade.  Esta atuação ocorre através dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), as quais são unidades públicas do Estado, cuja localização ocorre em áreas mais vulneráveis. 

Quanto à PSE  atende às pessoas com vínculos familiares ou sociais rompidos, como populações de rua, crianças vítimas de abuso ou exploração sexual e crianças envolvidas em trabalho precoce (BRASIL, NOB-SUAS, 2005).  Estes serviços podem ser de dois níveis de complexidade: média e alta. O primeiro, de média complexidade são aqueles que atendem às famílias e indivíduos com seus direitos violados, cujos vínculos familiares e comunitários não foram rompidos. Entre os serviços destacam-se os cuidados domiciliares com idosos e pessoas com deficiência. Estes são fornecidos através dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), que também são unidades públicas estatais. Quanto aos serviços de alta complexidade garantem proteção integral aqueles que se encontram  sem referência ou em situação de ameaça precisando ser retirado do convívio tanto da família como da comunidade. Neste âmbito encontram-se os abrigos, casas de passagem, albergues e instituições de longa permanência.
No que se refere ao Governo Federal, a maior parcela dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social é destinada ao denominado Benefício de Prestação Continuada (BPC). O BPC foi criado por determinação da LOAS, através do Decreto nº. 1.744, de 08.12.95, em substituição à Renda Mensal Vitalícia (RMV), criada em 1974-75, que era um benefício básico dado aos inválidos ou a pessoas com 70 anos e mais que não tinham capacidade de se sustentar ou ser sustentado pela família. O BPC, que se inclui dentro das ações de Proteção Social Básica (PSB) da Política de Assistência Social, será mais aprofundado na próxima seção. 

2- A população idosa e o BPC no Brasil e no RS
Levando em conta a população total do país verifica-se que houve um aumento da participação da população com mais de 65 anos. No ano de 1996 esta camada da população representava 5,8% do total elevando-se para 7,7% do total no ano de 2008, decorrente, sobretudo da diminuição da fecundidade (Tabela 1).
Esta população com 65 anos ou mais vem crescendo de forma muito mais rápida que a de outras faixas etárias.  Segundo estimativas do IBGE esta população deverá representar cerca de 19% do total em 2050, sendo que a faixa de 80 anos ou mais é a que irá registrar um aumento de participação mais intensa, passando de 17 %  do total de idosos para 28% em 2050. Esta circunstância irá levar a uma mudança substancial de padrão na pirâmide populacional no país (NASRI, 2008).

TABELA 1

População total e de idosos com mais de 65 anos, Brasil e RS – 1996-08
	TOTAL
	BRASIL
	RS

	
	Total da população - todas as faixas etárias
	População com mais de 65 anos de idade/PNAD
	% da pop com mais de 65 anos de idade/pop total/BR
	Total da população - todas as faixas etárias
	População com mais de 65 anos de idade/PNAD
	% da pop com mais de 65 anos de idade/pop total/RS

	1996
	153.829.036
	8.960.626
	5,8
	9.658.378
	566.449
	5,9

	1997
	155.990.042
	9.244.900
	5,9
	9.755.155
	542.589
	5,6

	1998
	158.094.278
	9.516.837
	6,0
	9.865.063
	585.821
	5,9

	1999
	163.984.094
	10.153.780
	6,2
	10.098.893
	575.637
	5,7

	2000
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	2001
	170.798.656
	10.632.660
	6,2
	10.365.272
	643.003
	6,2

	2002
	173.404.916
	11.166.316
	6,4
	10.436.741
	713.574
	6,8

	2003
	175.863.629
	11.645.799
	6,6
	10.511.271
	748.541
	7,1

	2004
	181.617.766
	12.082.533
	6,7
	10.584.102
	723.235
	6,8

	2005
	183.808.504
	12.557.864
	6,8
	10.657.133
	770.355
	7,2

	2006
	185.974.776
	13.158.412
	7,1
	10.715.757
	793.575
	7,4

	2007
	187.926.154
	13.646.625
	7,3
	10.784.231
	830.535
	7,7

	2008
	189.894.784
	14.532.336
	7,7
	10.836.253
	851.051
	7,9

	FONTE: PNAD/IBGE.
	
	
	
	
	


No caso do RS o percentual manteve-se praticamente no mesmo patamar do país com os idosos significando 5,9% da população gaúcha em 1996 e passando para 7,9% deste total em 2008. Todavia no RS esta queda da fecundidade iniciou mais cedo marcando o começo do processo de envelhecimento da população que aliado a elevação da expectativa de vida, mudou a pirâmide etária gaúcha, com ampliação do topo e estreitamento da base. A perspectiva é que esta situação se acirre, de acordo com a projeção para 2020, com um aumento maior do número de mulheres idosas, conforme exposto no Gráfico 1. 
Gráfico 1

[image: image2.png]anos
i
P
Bhe
501-55
45]-50
P
i
i
B
2[-25
15]-20
ol
S0
ors___ I S

em mil hab. Wisexo feminino MSexo masculino




População do RS 2000                             População do RS 2020
[image: image1.png]pA
60 - 65
ae
i
poti
P
B
30)-35
25|30
e
i
ob1s
Sh10
obs___ I N

S0 40 X0 200 00 0 100 20 30 40 50

em mil hab. Wsexo feminino MSexo masculino





FONTE: ATLAS SOCIOECONÔMICO: Estado do Rio Grande do Sul/  Rio Grande do Sul.  Secretaria da Coordenação e Planejamento. Disponível em: http;//www.sefaz.rs.gov.br/AFE/DOT-DES_1aspx Acesso em: 26 fev 2010. 

Esta maior representatividade da população idosa significou que enquanto nos últimos anos se elevou o número de pessoas com esse perfil, outros grupos etários perderam participação, principalmente o de crianças e jovens no país
. O fato de a expectativa de vida ter aumentado (o que ocasiona maiores possibilidades de doenças crônicas) e esta população ser predominantemente urbana, aliado a incorporação da mulher no mercado de trabalho faz com que os familiares tenham dificuldades de cuidar dos idosos mais dependentes, o que significa a necessidade de políticas públicas adequadas a esse problema. 

 Do total de idosos do país, que chegaram a 14.532 mil em 2008 diante de 8.960 mil no ano de 1996 (Tabela 1), cerca de 10,0% receberam o Benefício de Prestação Continuada (BPC) naquele último ano ante 0,5% de idosos no ano inicial. No Rio Grande do Sul o percentual de beneficiários idosos do BPC é um pouco menor representando 6,8% do total de idosos no ano de 2008 e 0,3% no primeiro ano de vigência do benefício. 
Estes beneficiários estão distribuídos nas cinco regiões do país e no mês de dezembro de 2009,  a região Sudeste abrigava o maior número totalizando 629,5 mil, com 38,7 % do país, seguida pela Nordeste com  32,5%, ou 529,4 mil idosos,  e as regiões  Sul, Centro Oeste e  Norte  apresentavam entre 9% e 10% de população beneficiária (Gráfico 2).

         Na região Sul, o Rio Grande do Sul é o segundo estado em número de idosos recebendo o BPC, o que representava 4,7% do país, sendo superado apenas pelo Paraná, onde vivem 75,8 mil beneficiários, ou 4,8% do total; isto provavelmente ocorre por serem estes dois estados os mais populosos da região. 
Gráfico 2
Percentual de Beneficiários idosos do BPC por regiões – Idosos -2009
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FONTE: MDS- MDS em números.  Acesso em 12/02/10
Constata-se que do total da população que tem 65 anos ou mais e que cumpriram as condições de elegibilidade em relação à renda para o recebimento do benefício (até1/4 do salário mínimo per capita) cerca de 1,1 % encontravam-se em situação de indigência (renda abaixo desta citada). Todavia estes idosos podem estar recebendo o benefício, mas como o número de pessoas existentes no seu domicílio é alto a renda familiar por pessoa pode situar-se abaixo daquele patamar. 
  Considerando-se esta faixa populacional, no ano de 2007, pelos dados da PNAD, cerca de 0,6% deste total pertenciam a famílias que não possuíam nenhum tipo de renda mensal, ou seja idosos que mesmo se enquadrando nos critérios para recebimento não auferiam o benefício (BATISTA ET. AL., 2008) ). 
A maior parcela da fonte de renda dos idosos no país são oriundos dos benefícios previdenciários e assistenciais da seguridade social,  que representaram cerca de 75,6% do total das suas rendas em 2004(IPEA, 2009).
O Benefício de Prestação Continuada (BPC) foi determinado pela Constituição de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) em 1994. O BPC entrou efetivamente em vigor em janeiro de 1996, iniciando como um benefício de um salário mínimo, para pessoas idosas com 70 anos, nos dois primeiros anos, e de 67 anos e mais, nos anos seguintes, e para pessoas com deficiência, independentemente de terem contribuído previamente à Previdência Social, ou seja, constituindo-se em uma transferência de renda não contributiva de responsabilidade do Estado
.  O benefício é concedido somente àquelas pessoas que estão abaixo da linha de indigência prevista na LOAS (renda familiar per capita equivalente a um quarto do salário mínimo). Esse benefício é financiado por transferências do Tesouro Nacional, através do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), tendo como principal fonte a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). Nesse caso, o Governo Federal é o responsável pelos custos e pela administração desses pagamentos (ROCHA, 1997). 
Através da Lei nº 10.741, de 01.10.03 (Estatuto do Idoso
),  a idade mínima de acesso ao BPC passou para 65 anos a partir de 2004. Todos os que preencham os critérios do programa podem receber o benefício, que é individualizado não se configurando como sendo para a família. 

No seu início o BPC estava ligado à Previdência Social. Com a criação em 2004 do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) passou a ser coordenado por este, através da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), que é responsável pela sua gestão, acompanhamento e avaliação, sendo que a solicitação do benefício ocorre através das agências do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). Em 2005 com a criação do Sistema Único de Assistência Social/SUAS o BPC foi integrado ao mesmo como uma política de transferência de renda. Mas para atingir a sua eficácia deverá estar associado as demais ações sócio assistenciais, principalmente ao trabalho social com a família dos beneficiários.
No Brasil o número total de beneficiários do BPC (idosos e Pessoas com Deficiência (PcD) aumentou substancialmente, passando de 346 mil em 1996 para 3.167 mil no ano de 2009. Considerando apenas os idosos, houve um maior crescimento  quando entrou em vigor o Estatuto do Idoso  e não restringindo o número de um beneficiário por domicílio (Tabela 2).
Além disso, a cada dois anos o benefício é revisado sendo verificado se as condições para a concessão do mesmo foram mantidas.

	Tabela 2
Número de Benefícios Assistenciais de Prestação Continuada (BPC) ao ano, RS e Brasil – 1996-2009

	
	
	
	
	
	
	Dezembro/2009
	
	

	TOTAL
	RS
	BRASIL
	% (RS/BR)

	
	Idoso
	PcD
	Total
	Idoso
	PcD
	Total
	Idoso
	PcD
	Total

	1996
	1.487
	10.819
	12.306
	41.992
	304.227
	346.219
	3,54
	3,56
	3,55

	1997
	2.995
	18.218
	21.213
	88.806
	557.088
	645.894
	3,37
	3,27
	3,28

	1998
	6.876
	21.972
	28.848
	207.031
	641.268
	848.299
	3,32
	3,43
	3,40

	1999
	10.815
	24.495
	35.310
	312.299
	720.274
	1.032.573
	3,46
	3,40
	3,42

	2000
	14.607
	28.344
	42.951
	403.207
	806.720
	1.209.927
	3,62
	3,51
	3,55

	2001
	17.164
	31.104
	48.268
	469.047
	870.072
	1.339.119
	3,66
	3,57
	3,60

	2002
	22.000
	36.634
	58.634
	584.597
	976.257
	1.560.854
	3,76
	3,75
	3,76

	2003
	25.736
	41.383
	67.119
	664.875
	1.036.365
	1.701.240
	3,87
	3,99
	3,95

	2004
	37.269
	46.512
	83.781
	933.164
	1.127.849
	2.061.013
	3,99
	4,12
	4,07

	2005
	42.265
	51.383
	93.648
	1.065.604
	1.211.761
	2.277.365
	3,97
	4,24
	4,11

	2006
	47.358
	56.363
	103.721
	1.183.840
	1.293.645
	2.477.485
	4,00
	4,36
	4,19

	2007
	52.074
	61.739
	113.813
	1.295.716
	1.385.107
	2.680.823
	4,02
	4,46
	4,25

	2008
	57.755
	69.319
	127.074
	1.423.790
	1.510.682
	2.934.472
	4,06
	4,59
	4,33

	2009
	76.877
	61.335
	138.212
	1.625.625
	1.541.220
	3.166.845
	4,73
	3,98
	4,36

	FONTE: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Departamento de
	

	Benefícios Assistenciais. Disponível em <http://www.mds.gov.br/relcrys/bpc/indice.htm>
	

	Acesso em 14/01/2010. 
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


No caso do RS, o número de beneficiários idosos do programa também tem aumentado anualmente. No ano de 1996 apenas 1.487 recebiam o benefício, subindo para 76.877em 2009. Comparando com o Brasil, os números alcançados pelo RS ainda são pequenos. Em média, a participação dos beneficiários idosos do Estado no total do país foi de 4,7% no período. 
Percebe-se que o montante gasto com o BPC para os idosos no país somou R$ 55 milhões no ano de 1996 (a preços de dezembro de 2009) subindo para R$ 8.892 milhões em 2009 (Tabela 2). Com o total do BPC no Brasil houve um dispêndio de R$17.354 milhões neste último ano, o que representou um volume maior do que o montante gasto com o PBF no mesmo período (R$  14  bilhões). 
Quanto ao volume despendido com o BPC do idoso no RS, houve também um acréscimo substancial no período, passando de R$ 2 milhões em 1996 para R$ 414 milhões em 2009, com um crescimento real de 20.400%. Verifica-se também no RS que o mesmo aumentou a partir de 2004, em vista do maior número de idosos beneficiários, com a mudança de idade para recebimento do mesmo, como já comentado anteriormente (Tabela 3). Este fato, aliado ao avanço da expectativa de vida no país, irá possibilitar a concessão do benefício a um número cada vez maior de idosos.
Tabela 3
	Total de transferências anuais dos benefícios assistenciais de prestação

	continuada, no Rio Grande do Sul e Brasil – 1996-2009 

                                                                                                                                                   R$ 1.000,00

	TOTAL 
	RS
	BRASIL
	% (RS/BR)

	
	Idoso
	PcD
	Total
	Idoso
	PcD
	Total
	Idoso
	PcD
	Total

	1996
	2.019
	13.712
	15.730
	54.962
	338.730
	393.691
	3,67
	4,05
	4,00

	1997
	6.871
	45.935
	52.806
	202.466
	1.441.966
	1.644.433
	3,39
	3,19
	3,21

	1998
	15.017
	64.691
	79.708
	458.406
	1.889.640
	2.348.046
	3,28
	3,42
	3,39

	1999
	28.647
	74.448
	103.095
	840.734
	2.186.113
	3.026.848
	3,41
	3,41
	3,41

	2000
	42.054
	87.003
	129.058
	1.182.144
	2.509.328
	3.691.472
	3,56
	3,47
	3,50

	2001
	58.606
	108.930
	167.536
	1.600.065
	3.050.616
	4.650.681
	3,66
	3,57
	3,60

	2002
	74.410
	127.896
	202.306
	1.992.442
	3.464.368
	5.456.809
	3,73
	3,69
	3,71

	2003
	92.455
	150.233
	242.688
	2.418.370
	3.871.943
	6.290.314
	3,82
	3,88
	3,86

	2004
	131.318
	174.403
	305.721
	3.272.872
	4.295.732
	7.568.604
	4,01
	4,06
	4,04

	2005
	168.502
	206.252
	374.754
	4.226.355
	4.938.097
	9.164.452
	3,99
	4,18
	4,09

	2006
	213.940
	257.109
	471.049
	5.385.345
	5.977.277
	11.362.622
	3,97
	4,30
	4,15

	2007
	250.991
	297.116
	548.106
	6.273.519
	6.753.753
	13.027.272
	4,00
	4,40
	4,21

	2008
	288.363
	343.127
	631.490
	7.125.277
	7.590.335
	14.715.612
	4,05
	4,52
	4,29

	2009
	413.892
	339.350
	753.242
	8.892.245
	8.462.720
	17.354.965
	4,65
	4,01
	4,34

	FONTE: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
	
	
	
	

	NOTA: Valores deflacionados pelo IPCA médio de dez/09.

	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


No que se refere ao BPC para as pessoas com deficiência (PcD), também definida na LOAS e regulamentada pela Lei nº 1.744, de 8 de dezembro de 1995, é considerada PcD: aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho, em razão de anomalias ou lesões irreversíveis de natureza hereditária, congênita ou adquirida que impeçam o desempenho das atividades da vida diária e do trabalho; e com família incapacitada de prover a manutenção da PcD ou idosa, aquela cuja renda mensal de seus integrantes, dividida pelo número destes, seja inferior a ¼ do salário mínimo (MDS).

Levando em conta a subjetividade do que caracterizaria a incapacidade para o trabalho e para a vida independente das PcD, o INSS estabeleceu um instrumento de avaliação e enquadramento destas pessoas, o que restringiu as concessões dos benefícios. O Governo definiu uma lista de incapacidades permanentes excluindo outras. Os incapacitados seriam aqueles com limitações visuais, auditivas graves e paralisia física de origem neurológica, ausência de algum membro e incapacidades mentais que se manifestaram antes dos 18 anos (Medeiros et al, 2006). Através do Decreto n° 6214/2007 foi determinado outro conceito para caracterizar deficiência. Esta passa a ser composta por uma avaliação médica e uma avaliação social, combinando a análise das limitações físicas com o efeito dos fatores ambientais e sociais na limitação do desempenho das atividades.
O número de portadores de deficiência beneficiados no país passou de 304 mil em 1996 para 1.541 mil em 2009. Desde o início da série observou-se que o número destes beneficiários foi sempre  maior do que os  dos idosos, mas neste último ano a população idosa beneficiária suplantou o número das PcD.   No RS a quantidade de PcD  beneficiárias do BPC aumentou de 10.819 em 1996 para 61.335 no ano de 2009, com um acréscimo de 467% no período o que representou, em média, 4% do total do país neste mesmo período (Tabela 1).

4. As Instituições de Longa Permanência para Idosos no Brasil e RS
Com o aumento da longevidade no Brasil têm ocorrido diferentes questões que dizem respeito às políticas públicas para a população idosa. Dentre estas a elevação da procura por Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs). Estas nasceram para dar atendimento a pessoas em situação de pobreza e com problemas de saúde e estão incluídas nas ações de Proteção Social Especial (PSE) de alta complexidade da Política de Assistência Social. 
Todavia com as alterações na pirâmide demográfica houve um crescimento de pessoas muito idosas e dependentes necessitando de cuidados especiais. A incapacidade dos idosos ocorre por diversos fatores que afetam o uso de suas capacidades físicas e psíquicas, tais como deficiências ou problemas médicos.  Aliada a essa questão tem-se uma maior inserção da mulher no mercado de trabalho e mudanças nos arranjos familiares que fazem com que as pessoas idosas dependentes tenham uma situação mais vulnerável em relação ao passado. 
De acordo com o IPEA não se tem o número exato de instituições que atuam no país para cuidados permanentes com o idoso. Numa pesquisa sobre as ILPIs foram encontradas 3.723 destas situadas no Brasil, sendo que a maior parte delas está localizada nas capitais dos estados e nos grandes centros urbanos. As ILPIs são encontradas em cerca de 25,7% dos municípios do país (IPEA,2009). A maior parcela destas instituições no país é privada ou filantrópica.  A atuação do governo federal tem ocorrido através de co-financiamento e com parcerias. A parceria mais significativa é com as prefeituras municipais, por meio de repasses financeiros. Assim mesmo, o percentual de idosos nestas entidades é muito pequeno atingindo menos de 1% do total (Camarano et  al. 2005).
De acordo com o Estatuto do Idoso (Cap. II, art. 48 a 50) as entidades de atendimento ao idoso são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, observando as normas da Política Nacional do Idoso; estas entidades governamentais ou não governamentais de assistência ao idoso estão sujeitas a aprovação de seus programas nos órgãos da Vigilância Sanitária e nos Conselhos Municipais das Pessoas Idosas, ou junto aos estaduais ou nacional. Devem oferecer instalações físicas adequadas, como de higiene, de salubridade, de habitação e de segurança, bem como estar regulamentadas, apresentar objetivos estatutários de acordo com a lei e demonstrar a idoneidade dos dirigentes.  As entidades com programas de longa duração para idosos devem preservar vínculos familiares, atendimento personalizado ou em pequenos grupos, observar os direitos e garantias, preservar a identidade do idoso e oferecer ambiente de respeito e dignidade.
         As entidades de atendimento têm como obrigação firmar contrato por escrito de prestação de serviços, contendo informações como tipo de atendimento e respectivos preços, fornecerem vestuário adequado e alimentação suficiente, bem como proporcionar cuidados a saúde e ao bem estar do abrigado.

Levando em conta os dados do MDS, verificou-se que no ano de 2007 foram 370 municípios do país que receberam co-financiamentos através do Piso de Alta Complexidade
 para fazer o acolhimento à pessoa idosa, ou seja, cerca de 7% dos municípios. E a quantidade de pessoas idosas acolhidas nestas instituições foram  24.952, o que significa menos de 0,2% do total de idosos. 
No RS foram identificadas 346 ILPIs em 106 municípios, ou seja, em 21,4% do total. A maior parte delas está localizada na região metropolitana de Porto Alegre e somente na capital encontram-se 129 destas instituições (IPEA, 2009).  O número de residentes idosos nestas instituições no RS é de 7.359, o que representa 0,8% do total da população do Estado em 2008
. Considerando o grau de dependência destes idosos, de acordo com o número de atividades da vida diária que são capazes de executar sozinhos (critérios de dependência definidos na Política Nacional do Idoso) foram classificados como independentes, 36,2%, como semidependentes, 30,7% e como dependentes, 33,1%. No RS também predominam as instituições privadas com fins lucrativos (50,5% do total), as filantrópicas (42,0%) e as participações das instituições mistas e públicas atingem 4,1% e 3,4%, respectivamente.  Esta pequena representatividade também se reflete nos recursos destinados às ILPIs  pelo poder público que responde por apenas 5,7% da renda total destas instituições. A maior parcela do financiamento destas instituições  é oriunda dos residentes (74,4%), seguida pelas doações (15,0%) e da  sua renda própria (4,9%) (IPEA, 2009). 

Afora os ILPIs existem outras alternativas de cuidados aos idosos tais como: centros-dia e centros de convivência. Nos centros-dia, considerado um serviço de média complexidade, o idoso com vínculo familiar pode ficar todo o dia em unidades onde são prestados serviços de cuidado, de saúde e atividades de lazer, voltando para casa para passar a noite. Este tipo de modalidade ainda é muito restrita no país, pois trata-se de uma forma muito recente de apoio ao idoso. Porém, estes centros não são adequados para aqueles idosos que são totalmente dependentes.

Quanto aos centros de convivência são destinados aos idosos independentes,  possuindo atividades de lazer e convívio social. Esta é a modalidade mais freqüente nos municípios do país. Segundo o IPEA, cerca de 40% dos municípios brasileiros contam com este tipo de atendimento. De acordo com Batista  et al. (2008)  existiam centros de convivência em 41,3% dos municípios brasileiros e asilos em 26,8%.

As ILPIs, junto com os centros-dia são as mais dispendiosas no âmbito da proteção social prestada à pessoa idosa, uma vez que o atendimento é feito num período mais longo e pelo fato de atenderem também aqueles idosos mais dependentes.
5. Gastos estaduais do RS com os idosos

Para analisar as questões que dizem respeito aos Idosos, na Política Estadual do Idoso, foram examinados os gastos realizados pelo Governo  Estadual em uma  série das  despesas empenhadas da Administração Direta do RS, entre 2004 e 2009, destacando-se funções e subfunções programáticas.

                O total da despesa empenhada nas 25 funções programáticas  apresentou crescimento no período, passando de R$ 16.953 milhões para R$ 21. 567 milhões no último ano.  Observou-se um acréscimo significativo, nas despesas realizadas  no Poder Executivo, principalmente, nas Funções  Segurança Pública (119,7%),  Encargos Gerais (89,9%), Educação (80,9%) e Saneamento (78,2%); ao mesmo tempo, ocorreram  reduções  em nove  outras funções bastante significativas, entre elas as consideradas despesas sociais (Tabela 4).
  Tabela 4         

	Despesas empenhadas por funções da Administração Direta do RS - 2004/09

	                                                                                                           (  R$ 1.000) 

	FUNÇÃO
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	Legislativa 
	443.557
	398.721
	417.638
	389.561
	384.603
	485.222

	Judiciária 
	1.217.435
	1.113.938
	1.199.389
	1.170.900
	1.262.238
	1.292.461

	Essencial a Justiça 
	508.034
	510.558
	544.039
	530.833
	516.339
	549.945

	Administração 
	472.918
	484.293
	522.246
	480.925
	604.995
	638.852

	Segurança Publica 
	1.297.835
	1.303.000
	1.416.009
	1.424.124
	1.468.977
	2.254.786

	Relações Exteriores 
	4
	6
	5
	0
	26
	43

	Assistência Social 
	22.886
	10.808
	8.549
	6.555
	11.645
	13.976

	Previdência Social 
	1.984.899
	3.766.370
	3.995.534
	4.272.457
	2.719.508
	678.978

	Saúde 
	1.189.072
	1.139.702
	1.147.943
	1.105.163
	1.371.118
	1.613.616

	Trabalho 
	14.063
	31.444
	14.855
	6.401
	0
	313

	Educação 
	2.949.679
	2.156.898
	2.256.944
	2.202.517
	4.014.849
	4.220.443

	Cultura 
	14.697
	13.887
	12.797
	11.323
	11.084
	12.768

	Direitos da Cidadania 
	50.055
	49.719
	74.735
	72.987
	10.760
	13.364

	Urbanismo 
	1.901
	907
	2.888
	573
	458
	562

	Habitação 
	17.692
	8.325
	9.580
	5.742
	12.066
	14.192

	Saneamento 
	20.385
	22.211
	23.960
	14.322
	8.208
	28.721

	Gestão Ambiental 
	21.514
	17.548
	17.794
	14.653
	24.142
	17.597

	Ciência e Tecnologia 
	15.746
	15.930
	15.340
	14.420
	18.484
	16.231

	Agricultura 
	322.140
	298.970
	256.058
	208.064
	194.961
	218.022

	Organização Agrária 
	34.717
	36.464
	19.174
	8.709
	6.416
	2.068

	Indústria 
	5.773
	9.594
	2.507
	454
	1.305
	918

	Comercio e Serviços 
	11.931
	17.026
	11.357
	9.817
	11.238
	13.214

	Energia 
	7.128
	1.932
	7.273
	1.064
	9.706
	3.893

	Transporte 
	21.411
	17.917
	18.783
	18.406
	7.717
	5.646

	Encargos Especiais 
	6.307.031
	6.679.786
	6.697.828
	7.283.451
	9.360.402
	9.471.156

	Total 
	16.952.501
	18.105.953
	18.693.223
	19.253.419
	22.031.244
	21.566.990

	 FONTE: SEFAZ.   Disponível em:<http://www.sefaz.rs.gov.br/AFE/IFG-FUG             
	
	
	

	Acesso em:  09 mar, 2010.  

Nota: Os valores foram inflacionados pelo IPCA médio anual a preços de dez/ 09 
	
	
	


 
Do total de recursos aplicados pelo Estado, no período, observou-se que as  funções Assistência Social e Direitos a Cidadania, onde encontram-se gastos para  Assistência aos Idosos,  mostraram decréscimo entre o primeiro e o último ano da série, representando, em média,  menos de 1,0% ( 0,45%  a 0,10%) dos recursos alocados nestas funções, concentrando-se nos primeiros anos dos exercícios os maiores percentuais,chegando aos últimos com percentuais bem baixos.  Os dados constantes na tabela evidenciam que no ano de 2004 a função Assistência Social registrou o montante de R$ 23 milhões  chegando em 2009 com apenas  R$ 14 milhões; o mesmo aconteceu com Direitos à Cidadania que passou de R$ 50 milhões para R$ 13 milhões, no período.  

             Detalhando as despesas realizadas destas duas funções, no mesmo período, chegou-se a resultados semelhantes, ou seja,  a maior parte dos recursos aplicados  em Assistência Social, foram  alocados  em  subfunções como Assistência Comunitária, ao Portador de Deficiência e à Criança e ao Adolescente e  muito pouco  destinados aos idosos; no caso da Direitos à Cidadania a maior parcela dos recursos foram repassados à Assistência aos Povos Indígenas,Custódia e Reintegração Social , entre outros.

           Para verificar o que efetivamente o Estado aplicou na subfunção Assistência aos Idosos foram agregados os gastos, entre 2004 e 2009, das duas funções citadas (Tabela 5) e deduzidas as outras despesas realizadas nas mesmas, chegando-se a  percentuais  que variam de 0,1%  a 8,1% ; os   maiores gastos foram  entre 2005 ( R$ 957 mil),2006 ( R$ 1.189 mil) e 2008 (R$ 1.122 mil),  ocorrendo  uma queda muito significativa chegando em 2009, com apenas R$ 64 mil  aplicados, o que leva a conclusão de que o Estado deixou  de assistir diretamente  aos Idosos. Os gastos nesta subfunção, em sua maior parte, foram alocados em Transferência aos Municípios, a Treinamento de Pessoal e a alguns subsídios a asilos.

          Como foi visto na seção anterior são as instituições privadas com fins lucrativos e as filantrópicas, sem fins lucrativos, as principais entidades que atendem aos idosos, estas últimas recebendo recursos de empresas, pessoas físicas e população em geral; também, de igrejas ou Organizações Não Governamentais (ONGs).  Além disso, algumas destas instituições possuem uma parcela de renda própria através de fundações mantenedoras, sociedades beneficentes, clubes. Ou seja, a menor parcela dos recursos destas instituições tem origem no poder público.
Tabela 5 

	Gastos com Assistência ao Idoso nas funções Assistência Social e Direito à Cidadania-2004/09

	                                                                                                                                   ( R$1 )

	Função/Subfunção
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	1- Assistência Social
	22.890.623
	10.448.141
	8.549.006
	6.555.005
	11.630.017
	13.578.857

	1.1-Assistência ao Idoso
	202.967
	
	519.457
	
	
	

	1.2-Outros
	22.687.656
	10.448.141
	11.537.041
	6.555.005
	11.630.017
	13.578.857

	2- Direito à Cidadania
	7.609.388
	6.381.277
	6.201.655
	1.122.336
	10.662.426
	12.362.749

	2.1-Assistência ao Idoso
	12.480
	956.742
	669.931
	
	64.056
	17.195

	2.2-Outros
	7.596.908
	5.424.535
	5.531.724
	1.122.336
	10.598.370
	12.345.554

	FONTE: SEFAZ, capturado em 09/03/2010 no site: http://www.sefaz..rs.gov.br/asp/include/IMP/SEF.

	NOTA: atualizado pelo IPCA de dezembro de 2009


	

	


6. Considerações Finais
O envelhecimento populacional do país constitui-se num dos principais  acontecimentos demográficos das últimas décadas. Este fato certamente irá levar a  necessidade de novas reorganizações nas áreas da saúde e assistência, uma vez que essa camada da população constitui-se naquela que mais necessita cuidados. Como se viu o país está envelhecendo muito rápido e as novas estruturas familiares cada vez menores e com a mulher, que cuidava dos parentes idosos, inserida no mercado de trabalho terão que ser idealizadas outras possibilidades para amparar os mais velhos. O percentual de Ilpes e de idosos que vivem nestas instituições no país é baixo, e não existe um consenso se o cuidado ao idoso deve ser no domicílio ou nestas instituições  para que ocorra maior qualidade de vida. Existe sim um consenso sobre a necessidade de formar cuidadores melhor qualificados.


Na elaboração das políticas públicas para o idoso é fundamental conhecer a sua realidade, pois os mesmos possuem necessidades diferenciadas. As pesquisas existentes mesmo tendo avançado em alguns indicadores para essa camada da população ainda não se tem a exata dimensão da dependência dos idosos no país.   

O estado do RS tem gasto muito pouco, nas áreas sociais voltadas ao idoso, como é o caso das funções Direitos a Cidadania e Assistência Social, onde se encontra a Assistência ao Idoso, sendo que quase a totalidade dos recursos assistenciais são provenientes do Governo Federal. 
 Verificou-se que no RS, bem como no país como um todo, o número de instituições de longa permanência para o cuidado de idosos  é  baixo em relação ao total desta população e predominam as instituições privadas com fins lucrativos, seguida pelas filantrópicas  e as participações das instituições mistas e públicas são muito reduzidas. 

Considerando a situação dos idosos no Brasil, pode-se dizer que embora a parte legal tenha avançado, ainda está longe de melhorar a qualidade de vida dos mesmos. 
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� No caso do RS, esta capacitação está sendo feita através do SENAC que oferece um curso livre gratuito para Cuidador de Idoso, que está funcionando em cinco municípios (Carazinho, Novo Hamburgo, Porto Alegre, Pelotas e Tramandaí), com uma carga horária de 160 horas, para pessoas maiores de 18 anos com ensino fundamental completo. Além disso, no ano de 2009 foi ofertado pela Escola de Saúde Pública do RS este mesmo curso com 35 vagas e no ano de 2010 está previsto mais duas turmas com o mesmo número de vagas cada uma. Também nos programas estruturantes do governo estadual encontra-se o projeto RS Amigo do Idoso que ofertou (através da Escola de Saúde Pública) o 1º Curso de Especialização em Envelhecimento Ativo, com duração de um ano ( 360 horas), a partir de abril de 2010.


� O grupo populacional de crianças com menos de cinco anos caiu de 15% do total  em 1970 para 11% em 1990 e 9% em 2000 e o de cinco a nove anos diminuiu de 14% para 12% e 9% da população do país neste mesmo período (NASRI, 2008).


�  No questionário do domicílio da PNAD não é possível separar a renda de transferência recebida do BPC  de “ outros rendimentos”.Além disso, ocorre uma confusão por parte dos beneficiários ao responder os questionários nos domicílios que consideram o BPC  como sendo um benefício previdenciário. 


� O BPC substituiu a Renda Mínima Vitalícia (RMV) que a partir de 1996 foi extinta passando a ser pagos apenas os benefícios já concedidos.


� O Estatuto do Idoso estabeleceu que pessoas idosas são aquelas com 60 anos ou mais, porém os dados apresentados pelo IBGE e para efeitos do BPC a idade considerada como de pessoas idosas é de 65 anos ou mais, que foi o limite de idade considerado neste texto.


� O Piso de Alta Complexidade  refere-se ao  co-financiamento federal para serviços socioassistenciais prestados pelas unidades de acolhimento e abrigos (instituições de longa permanência) (DOU nº 243, de 19/12/2009).


� Este número considera os idosos com mais de 60 anos e ignora os moradores das ILPIs que  se recusaram a responder a pesquisa (IPEA,2009).






